
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.573.985 - PE (2015/0313446-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINERACAO BARRETO SA 
ADVOGADOS : MARÍLIA ARAÚJO GOMES LIMA E OUTRO(S)

 SYLVIO VIEIRA COLEN NETO 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO 

MINERAL - DNPM 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.126/STJ.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio 
de Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 
do Superior Tribunal de Justiça. 
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2016(Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.573.985 - PE (2015/0313446-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINERACAO BARRETO SA 
ADVOGADOS : MARÍLIA ARAÚJO GOMES LIMA E OUTRO(S)
   SYLVIO VIEIRA COLEN NETO 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO 

MINERAL - DNPM 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 126 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que não há fundamento 

constitucional adotado pelo Tribunal de origem sustentando o acórdão 

recorrido.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

4.748e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.573.985 - PE (2015/0313446-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINERACAO BARRETO SA 
ADVOGADOS : MARÍLIA ARAÚJO GOMES LIMA E OUTRO(S)
   SYLVIO VIEIRA COLEN NETO 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO 

MINERAL - DNPM 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, o consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão à Agravante.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que não há fundamento 

constitucional adotado pelo Tribunal de origem sustentando o acórdão 

recorrido.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, ao tratar da questão da dedução do crédito do 

ICMS, o Tribunal de origem adotou fundamento constitucional suficiente para 

sustentar o acórdão recorrido, nos seguintes termos (fl. 4.609e):

Numa interpretação autêntica, o art. 2o da Lei 8.001/90 explicita 
que o faturamento líquido é o total das receitas de vendas, com 
a exclusão dos tributos incidentes sobre a comercialização do 
produto mineral, bem assim as despesas de transporte e as 
de seguro.
Daí segue que, para fins de cálculo da CFEM, é de se 
proceder à dedução sobre o valor da venda dos valores dos 
tributos incidentes, tão-só. No caso do ICMS, o valor que seria 
devido, a tal título, por ocasião da operação de venda.
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Não se faz possível – e até se afigura delirante – a dedução do 
crédito de ICMS incidente nas operações anteriores, relativos 
à aquisição de matéria-prima ou de bens destinados ao ativo 
imobilizado, conforme se refere a parte apelante na petição 
inicial (terceira lauda).
A imposição de aproveitamento de crédito, para fins de 
assegurar a observância da não-cumulatividade, dirige-se à 
apuração do ICMS devido. Assim é que se tem do art. 155, II, 
§ 2o, da Constituição Federal, e do art. 19 da LC 87/96.
Esse direito de crédito, à míngua de lei específica, não poderá 
ser estendido a outras prestações devidas pela parte apelante, 
inclusive e principalmente de natureza não tributária.
Por isso, plenamente legal a Instrução Normativa 06/2000 - 
DNPM. (destaque meu).

Apesar disso, a matéria não foi impugnada por meio de 

recurso extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n. 126 

desta Corte, segundo a qual “É inadmissível recurso especial, quando o 

acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 

parte vencida não manifesta recurso extraordinário”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA. REVISÃO. 
ESTABILIDADE EXTRAORDINÁRIA. DUPLA 
FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO 
INTERPOSTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. 
ARTIGOS 54 DA LEI 9.784/99 E 143 da 8.112/90. SÚMULA 
282/STF. REQUISITO TEMPORAL. AFERIÇÃO QUE 
DEMANDARIA O REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. LEI 8.878/94. DETENTORA DE FUNÇÃO DE 
ASSESSORAMENTO SUPERIOR - FAS. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional.
2. O Tribunal de origem, ao decidir a questão relativa à 
estabilidade extraordinária para ocupantes de função de 
confiança, amparou-se em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado 
o acórdão recorrido. Portanto, a ausência de interposição de 
recurso extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
(...).
(AgRg no AREsp 440.559/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. NECESSIDADE 
DE APRESENTAÇÃO DE RECEITA MÉDICA ATUALIZADA 
EMITIDA POR MÉDICO VINCULADO AO SUS.  ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. 
PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Da simples leitura do acórdão recorrido observa-se que o 
Tribunal a quo decidiu a causa com base em argumentos 
constitucionais e infraconstitucionais. No entanto, o recorrente 
interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria 
constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso 
Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se, na espécie, o teor 
da Súmula 126 deste colendo Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual "é inadmissível recurso especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário." 
(...).
(AgRg no REsp 1.421.283/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 
20/06/2014).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0313446-5 REsp 1.573.985 / PE

Números Origem:  08001287320144058001  8001287320144058001

PAUTA: 07/06/2016 JULGADO: 07/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINERACAO BARRETO SA
ADVOGADOS : MARÍLIA ARAÚJO GOMES LIMA E OUTRO(S)

SYLVIO VIEIRA COLEN NETO
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINERACAO BARRETO SA
ADVOGADOS : MARÍLIA ARAÚJO GOMES LIMA E OUTRO(S)

SYLVIO VIEIRA COLEN NETO
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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